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COFINS. OPERADORA DE PLANO DE SAUDE. DEDUCAO DO CUSTO
HOSPITALAR DA BASE DE CALCULO

As operadoras de planos de assisténcia a satide podem deduzir da base de
calculo da COFINS as despesas e custos assistenciais relacionados com os
atendimentos médicos, hospitalares, entre outros, realizados com seus
proprios beneficiarios e beneficidrios de outras operadoras, liquidos das
importancias recebidas a titulo de transferéncia de responsabilidades.

COFINS DESCONTADA NA FONTE. APROVEITAMENTO EM MESES
SUBSEQUENTES

De acordo com as instru¢gdes do DACON, o valor descontado em
determinado més somente pode ser transferido para o seguinte, caso nao
tenha sido possivel sua utilizagdo, ou seja, se o valor a pagar for menor do
que o descontado na fonte.

Como o contribuinte apurou valores a pagar em todos os meses anteriores
aqueles em que efetuou as compensagdes, nao se configurou a
impossibilidade de deduzir o fonte no mesmo em que houve o desconto.
Portanto, incabivel sua dedugao em periodos de apuragao seguintes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer, em

parte, o recurso voluntario e, na parte conhecida, dar parcial provimento para acatar as
alegacdes de equivoco no célculo do auto de infragdo. Vencidos os Conselheiros Semiramis de
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 COFINS. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. DEDUÇÃO DO CUSTO HOSPITALAR DA BASE DE CÁLCULO
 As operadoras de planos de assistência à saúde podem deduzir da base de cálculo da COFINS as despesas e custos assistenciais relacionados com os atendimentos médicos, hospitalares, entre outros, realizados com seus próprios beneficiários e beneficiários de outras operadoras, líquidos das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidades.
 COFINS DESCONTADA NA FONTE. APROVEITAMENTO EM MESES SUBSEQUENTES
 De acordo com as instruções do DACON, o valor descontado em determinado mês somente pode ser transferido para o seguinte, caso não tenha sido possível sua utilização, ou seja, se o valor a pagar for menor do que o descontado na fonte. 
 Como o contribuinte apurou valores a pagar em todos os meses anteriores àqueles em que efetuou as compensações, não se configurou a impossibilidade de deduzir o fonte no mesmo em que houve o desconto. Portanto, incabível sua dedução em períodos de apuração seguintes.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em conhecer, em parte, o recurso voluntário e, na parte conhecida, dar parcial provimento para acatar as alegações de equívoco no cálculo do auto de infração. Vencidos os Conselheiros Semíramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen, que também davam provimento para exclusão das receitas financeiras.
 (assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Costa Marques d'Oliveira - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Salvador Candido Brandão Junior, Ari Vendramini, Semíramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais Pereira (Presidente).
 
  Adoto o relatório da decisão de primeira instância:
"Versa o presente processo sobre Autos de Infração lavrados em nome do contribuinte Unimed do Estado de Santa Catarina Federação Estadual das Cooperativas Médicas, pertinente à falta ou insuficiência de recolhimento da Contribuição para o Pis - Programa de Integração Social e para a Cofins � Contribuição para o financiamento da Seguridade Social, nos períodos de janeiro de 2009 a dezembro de 2011, conforme elementos acostados no Termo de Verificação às fls. 2.799/2.820, respectivamente nos valores de R$ 12.271.827,52 (doze milhões, duzentos e setenta e um mil, oitocentos e vinte e sete reais e cinqüenta e dois) e R$ 52.613.324,70 (cinquenta e dois milhões, seiscentos e treze mil, trezentos e vinte e quatro reais e setenta centavos) incluindo principal e juros de mora calculados até 30/09/2013.
O procedimento fiscal teve como escopo a verificação da apuração do Pis e da Cofins nos anos-calendário de 2009 a 2011. O Termo de Verificação fiscal às fls. 2.799/2.820, em síntese concluiu que:
1. O contribuinte apresentou os Balancetes às fls. 39/2.782, informando também não ser parte em ação judicial referente às contribuições fiscalizadas;
2. Após a análise das informações e documentos fornecidos pelo contribuinte, referentes às intimações efetuadas ao longo do procedimento fiscal, concluiu-se pela insuficiência de recolhimentos, tendo em vista a grande diferença entre as bases de cálculo apresentadas pelo contribuinte e as apuradas pela fiscalização, que entendeu não estarem amparadas pela legislação, expressivas deduções efetuadas pelo contribuinte;
3. Das deduções previstas no §9º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, as dos incisos I e II foram ratificadas pela fiscalização. Entretanto, em relação ao inciso III, que trata das indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente pagos, deduzidos das importâncias recebidas a título de transferências de responsabilidades, o valor deduzido foi considerado incorreto;
4. O autuante, baseado na jurisprudência administrativa, que através de julgados e Pareceres concluiu que o dispositivo em questão tratava apenas de operações com associados de outras operadoras, glosou as operações com os próprios associados da Unimed Santa Catarina; 5. Cita a Solução de Consulta SRRF/3º Região RF/Disit nº 20 de 23 de outubro de 2003, adotando seu entendimento.
As planilhas de apuração elaboradas pela fiscalização constam às fls. 2.808/2.813.
Cientificado dos lançamentos em 07/10/2013 (fls.2.822 e 2.832), o contribuinte apresentou a peça impugnatória de fls. 2.847 a 2.861, em 30/10/2013. Nesta alega em síntese, que a autuação fiscal não deve prosperar pelos seguintes fatos:
1. Preliminarmente assevera que Auto de Infração não é istrumento próprio para constituição do crédito tributário, tendo em vista que deve ser utilizado para aplicação de penalidades, conforme determinação dos arts. 10 e 11 do Decreto nº 70.235/72;
2. Portanto, o meio correto seria a Notificação de Lançamento;
3. Havendo erro de forma, tendo em vista que a constituição do crédito tributário se dá por ato administrativo plenamente vinculado (arts. 3o e 142 do CTN), deve ser anulado o ato que descumpra a forma exigida em lei;
4. No mérito argumenta que a glosa feita pela fiscalização em relação à dedução prevista no inciso III, § 9º do art. 3º da Lei nº 9.718/98, não deve prosperar tendo em vista ter sido considerado, para fins de tributação, toda a receita bruta da cooperativa, porém, ter sido desconsiderada como dedutível da base de cálculo das aludidas contribuições, o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da própria operadora da cobertura oferecida pelos planos de saúde;
5. A interpretação literal do dispositivo permite concluir que é possível deduzir da base de cálculo do Pis e da Cofins, todas as importâncias referentes às indenizações dos eventos ocorridos. O dispositivo não menciona nem limita as exclusões, se são os valores despendidos com os beneficiários próprios ou de outras operadoras;
6. Denota-se assim, que o art. 3o, parágrafo 9o, III, da Lei 9.718/1998 pretendeu excluir da tributação do Pis e da Cofins o valor referente a todas as indenizações correspondentes aos eventos ocorridos;
7. A Agência Nacional de Saúde consolidou o entendimento acerca do parágrafo acima referido nos seguintes termos, consubstanciado no Ofício 152/2007/GGHAO/DIOPE/ANS/MS: 
'3 - VALOR REFERENTE ÀS INDENIZAÇÕES CORRESPONDENTES AOS EVENTOS OCORRIDOS, EFETIVAMENTE PAGOS, DEDUZIDOS DAS IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS A TÍTULO DE TRANSFERÊNCIA DE RESPONSABILIDADES. 
- Eventos ocorridos: são os custos assistenciais decorrentes da utilização, pelos beneficiários, da cobertura oferecida pelo plano de saúde, ou seja, são os custos com os atendimentos feitos aos beneficiários do plano de saúde da operadora, tais como consultas médicas/odontológicas, exames laboratoriais, hospitalização, terapias etc. que estejam diretamente ligados ao ato assistencial, os quais a operadora reconhecerá contabilmente na data de apresentação da conta médica ou do aviso pelos prestadores, em atenção ao regime de competência. A classificação será nas contas 4111, 4112, 4113, 4114, 4115, 4116, 4117 e 4118 (capitulo V, Anexo I, da IN n. 08/2006; ou Capítulo IV do Anexo II da RN n. 27/2003); 
Esses eventos serão escriturados em "Controles Gerenciais" conforme definido no item 7, Capítulo I, Anexo I, da IN n. 08/2006, ou item 6, Capítulo I do Anexo II, da RN n. 27/2003; 
- Valor dos Eventos Efetivamente Pagos: são os eventos conhecidos, ocorridos, líquidos das recuperações por glosas, ressarcimento ou outras deduções, como descontos obtidos, classificados nas contas 4121, 4122, 4128, 4129, 4131 e 4132, ou seja, é o que efetivamente a operadora saldou, pagou no mês. Pode-se dizer que serão consideradas as contas 4111, 4112, 4113, 4114, 4115, 4116, 4117, 4118 (-) 4121, (-) 4122, (-) 4128, (-) 4129, (-) 4131 3 (-) 4132, 4118 (Capítulo V, Anexo I, da IN n. 08/2006; ou Capítulo IV do Anexo I da RN n. 27/2003). 
Esses pagamentos serão escriturados em "Controles Gerenciais" conforme definido no item 7, Capítulo I, Anexo I, da IN n. 08/2006, ou item 6, Capítulo I do Anexo II, da RN n. 27/2003;� 
- Importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidades: são os valores de repasse recebidos a título de transferência de responsabilidades, ou seja, os valores recuperados de eventos em decorrência do compartilhamento de risco . classificados nas contas 4123 e 4124 ao Plano de Contas Padrão ANS (Capítulo V, Anexo I, da IN n. 08/2006, ou item 6, Capítulo I do Anexo II, da RNn. 27/2003.'
8. O TRF da 4ª Região Fiscal já se posicionou sobre o tema de forma contrária ao entendimento do Fisco, em Decisão prolatada nos autos do Processo nº 2006.71.02.000202-1, em 14/04/2009, nos seguintes termos:
'Dentre as exclusões permitidas para as operadoras de planos de saúde, encontram-se os custos que a impugnante pretendeu deduzir, pois se pode considerar como sendo indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente pagos, os valores correspondentes aos pagamentos registrados nas contas descritas, a despesas operacionais ou custos decorrentes do cumprimento dos contratos de prestação de serviços médicos contratados pela UNIMED com seus usuários.'
9. O CARF decidiu no mesmo sentido que os tribunais, nos autos do Processo n° 13982.001408/200981, através do Acórdão n° 3403001.989 da 4a Câmara / 3a Turma Ordinária, na Sessão de 20 de março de 2013:
'PIS/COFINS. COOPERATIVAS DE SERVIÇOS MÉDICOS. DEDUÇÕES DAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE. ART. 3o, § 9o, III, DA LEI 9.718/98. INDENIZAÇÕES CORRESPONDENTES AOS EVENTOS OCORRIDOS. 
Configuram indenizações de eventos ocorridos, para o efeito da dedução da base de cálculo prevista no art. 3o, § 9o, III, da Lei n° 9.718/98, os pagamentos realizados pelas cooperativas para terceiros (tais como médicos, clínicas, hospitais e laboratórios credenciados), para suportar os atendimentos (tais como consultas médicas, exames laboratoriais, hospitalização, cirurgias, terapias etc), a que deram causa os usuários dos planos de saúde, independente de se tratar de usuários da própria operadora ou de outras operadoras, desde que tenham sido efetivamente pagos, reduzidos dos valores reembolsados pelas outras operadoras, (destacamos)'
10. Cita outros julgados do CARF � Conselho Administrativo de Recursos Fiscais com a mesma interpretação do item anterior;
11. Conceitualmente os valores recebidos pelas operadoras de plano de saúde, quando destinados a cobrir as indenizações dos eventos ocorridos, não são tributáveis porque sequer compõem o conceito de receita - base de cálculo das contribuições ao Pis e Cofins;
12. Assim, como visto, a lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, conceitos e formas do direito privado, sob pena de ferir o art. 110 do Código Tributário Nacional;
13. Ademais, para por uma pá de cal sobre o tema, sobreveio a Lei nº 12.783, em 24 de outubro de 2013 que acresceu o parágrafo 9°- A ao art. 3o da Lei nº 9.718/1998 que, inclusive para fins interpretativos, ou seja, de acordo com o art. 106 do CTN, resolveu a presente celeuma esclarecendo que as deduções ora combatidas foram legais.
Lei nº 12.783, em 24 de outubro de 2013: 
'Art. 19. A Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
'Art.3o. § 9°-A Para efeito de interpretação, o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o inciso III do § 9° entende-se o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindo-se neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida.' 
14. Portanto, se requer a improcedência do lançamento tributário no que diz respeito às exclusões dos eventos ocorridos com os usuários da própria operadora do plano de saúde, por estar amparado em premissa incorreta;
15. Ainda, caso permaneça a autuação, cabe esclarecer que não foram considerados para fins de apuração da base de cálculo os valores declarados em DACON, utilizados em compensações diretas cujos valores foram retidos na fonte pelos clientes. A planilha citada encontra-se às fls. 2.859/2.860;
16. Houve ainda um erro por parte da fiscalização. No ano de 2010, os valores alocados na linha de contraprestações de co-responsabilidade, grupo 3117 do plano de contas, disposto nas páginas 12 e 13 do relatório fiscal, foram equivocadamente repetidos os mesmos valores dos balancetes de 2009. Porém, há valores distintos no ano de 2010 que devem ser considerados, para redução da base de cálculo.
É o Relatório."
A DRJ no Rio de Janeiro (RJ) julgou a impugnação parcialmente procedente, o que motivou a interposição de recurso de ofício. O Acórdão n° 12-64.678 foi assim ementado:
"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2011
NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. VÍCIO DE FORMA. INOCORRÊNCIA.
Não se apresentando nos autos as causas apontadas no art. 59 do Decreto nº 70.235, de 1972, não há que se cogitar em nulidade processual, nem em nulidade do lançamento enquanto ato administrativo. Improcedente a arguição de nulidade do lançamento, tendo em vista que a exigência foi formalizada com observância das normas processuais e materiais aplicáveis ao fato em exame.
ERRO DE FATO. COMPROVAÇÃO. 
Comprovado o ERRO cometido pelo autuante, há que ser corrigido o lançamento, ajustando-o à correta situação fática.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2011
TRIBUTÁRIO. COFINS. BASE DE CÁLCULO. PLANO DE SAÚDE. DEDUÇÃO DO CUSTO HOSPITALAR. INTERPRETAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL.
As operadoras de planos de assistência à saúde podem deduzir da base de cálculo da Cofins as despesas e custos assistenciais relacionados com os atendimentos médicos, hospitalares, entre outros, realizados com seus próprios beneficiários e beneficiários de outras operadoras, reduzido este valor das importâncias recebidas a título de transferências de responsabilidades. 
FONTE. DEDUÇÃO. CABIMENTO.
A Cofins retida na Fonte por Pessoa Jurídica quando do pagamento por outra Pessoa Jurídica pode ser deduzida na apuração das Contribuições por expressa determinação legal.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP Período de apuração: 01/01/2009 a 31/12/2011
TRIBUTÁRIO. PIS. BASE DE CÁLCULO. PLANO DE SAÚDE. DEDUÇÃO DO CUSTO HOSPITALAR. INTERPRETAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL.
As operadoras de planos de assistência à saúde podem deduzir da base de cálculo da Pis as despesas e custos assistenciais relacionados com os atendimentos médicos, hospitalares, entre outros realizados com seus beneficiários e beneficiários de outras operadoras, reduzido deste valor as importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidade.
FONTE. DEDUÇÃO. CABIMENTO.
O Pis retido na Fonte por Pessoa Jurídica quando do pagamento a outra pessoa jurídica pode ser deduzido na apuração das Contribuições por expressa determinação legal.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte"
A DRJ acatou os seguintes argumentos, que redundaram em redução dos créditos tributários lançados:
- dedução das bases de cálculo das despesas e custos assistenciais relacionados com os atendimentos médicos, hospitalares, entre outros, realizados com seus próprios beneficiários e beneficiários de outras operadoras, reduzido este valor das importâncias recebidas a título de transferências de responsabilidades; e
- dedução dos valores de PIS e COFINS a pagar dos descontos na fonte sofridos, quando do recebimento de pagamentos de outras pessoas jurídicas.
Não obstante, a recorrente interpôs recurso voluntário, pois discordou dos valores das deduções de despesas e dos descontos de fonte. 
Adicionalmente, reiterou preliminar de nulidade, acerca de suposto uso indevido de auto de infração para cobrança de crédito tributário, quando, em seu entendimento, está reservado à aplicação de penalidades.
E, por fim, trouxe contestação não: o Fisco teria feito incidir as contribuições sobre receitas financeiras, apesar de o STF já ter declarado a inconstitucionalidade de tal exação.
Em 28/09/14, a recorrente juntos aos autos petição de desistência parcial do recurso voluntário (fl. 3.552). Declinou dos argumentos em que pleiteava a nulidade do auto de infração e contestava os valores das dedução das despesas e custos assistenciais. A petição foi examinada e objeto de Despacho do Presidente do CARF(fl. 3.596). O processo foi encaminhado à unidade de origem, que intimou o contribuinte a apresentar planilha contendo os valores de PIS e COFINS que deixara de contestar. Em 24/07/15, foi apresentada resposta (fls. 3.608 a 3.610). A unidade de origem emitiu Despacho (fl. 3.624), devolvendo o processo ao CARF, para julgamento das matérias não contempladas pela desistência.
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira - Relator
Os recursos de ofício e voluntário preenchem os requisitos legais de admissibilidade e devem ser conhecidos.
Trata-se de auto de infração de PIS e COFINS, relativo aos períodos de apuração (PA) de janeiro de 2009 a dezembro de 2011, no montante total de R$ 68.885.152,22 (principal, juros de mora e multa de ofício proporcional de 75%).
Antes de adentrarmos nos recursos, é necessário estabelecer o escopo deste julgamento:
- o recurso de ofício deverá ser apreciado, pois a exoneração concedida pela DRJ RJ/RJ é superior ao limite de alçada de R$ 2.500.000,00 (Portaria MF n° 63/17); e
- o recurso voluntário contém uma preliminar de nulidade do auto de infração (item "2.5 - Nulidade quanto os instrumento utilizado para a constituição do crédito tributário") e outros quatro itens: "2.1 - Do agravamento em parte da exigência inicial pela decisão de primeira instância"; "2.2 - Equívoco no cálculo apresentado - erro material"; "2.3 - Valores utilizados em compensação - PIS e COFINS cumulativos do ano"; e "2.4 - Da não incidência de PIS/COFINS sobre receitas financeiras".
Conforme detalhadamente descrito no relatório, houve desistência parcial do recurso voluntário. Não serão apreciados os argumentos contidos nos itens "2.1 - Do agravamento em parte da exigência inicial pela decisão de primeira instância" e item "2.5 - Nulidade quanto os instrumento utilizado para a constituição do crédito tributário".
No tocante ao item "2.4 - Da não incidência de PIS/COFINS sobre receitas financeiras", voto no sentido de não o conhecer, pois não foi incluído na impugnação (artigos 14 ao 17 do Decreto n° 70.235/72) e não se trata de matéria de ordem pública.
Isto posto, iniciemos pelo exame do recurso de ofício.
Recurso de Ofício
A DRJ acatou os seguintes argumentos do contribuinte:
a) direito às deduções das bases de cálculo do PIS e da COFINS, concernentes às despesas com custos assistenciais relacionados com os atendimentos médicos e hospitalares, realizados com seus próprios beneficiários e beneficiários de outras operadoras, reduzidos das importâncias recebidas a título de transferências de responsabilidades; 
b) para apuração das bases de cálculo de 2010, a fiscalização teria deduzido os valores lançados na conta contábil "3.1.17 - Contraprestações de co-responsabilidade" em 2009 e não em 2010; e
c) direito à dedução dos valores de PIS e COFINS descontados na fonte, cuja comprovação teria sido juntada aos autos.
Não cabe nenhum reparo `a decisão da primeira instância.
Em relação às letras "b" e "c", ratifico a conclusão da DRJ, que validou os argumentos do contribuinte, por meio de conferência com a documentação juntada aos autos. 
No caso específico da questão tratada na letra "c", cumpre mencionar que a DRJ reconheceu como passíveis de dedução dos valores a pagar os montantes descontados na fonte no mês da dedução e que conferiam com os informes de rendimentos carreados aos autos. Não obstante, quando do exame do recurso voluntário, discutiremos sobre os descontos de fonte não reconhecidos pela fiscalização e tampouco DRJ.
Sobre o direito às deduções das bases de cálculo do PIS e da COFINS, relativas às despesas com custos assistenciais, adoto trecho da decisão de primeira instância como minha razão de decidir (§ 1° do art. 50 da Lei n° 9.894/99):
"A contribuição para o PIS foi instituída pela Lei Complementar n° 07/70. A Cofins - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social foi instituída pela Lei Complementar n° 70/91.
Posteriormente, a Lei n° 9.718/98 (modificada pelas sucessivas Medidas Provisórias de n° 1.807/99, 1.858/99, 1.991/99, 2.037/00, 2.113/00 e 2.158/01) passou a disciplinar a cobrança da Cofins e também da contribuição para o Pis, para fatos geradores ocorridos a partir de 01/02/99, tratando inclusive, das exclusões e deduções, gerais e específicas, na apuração da base de cálculo das supracitadas contribuições.
A base de cálculo das contribuições do Pis e da Cofins é o faturamento, que corresponde à receita bruta, em conformidade com os art. 2°e 3o da Lei n° 9.718/1998.
Em relação às deduções e exclusões permitidas, além das gerais, existem as específicas, especiais para alguns segmentos econômicos, como o de operadoras de saúde, categoria que se insere o impugnante.
É o caso das deduções contidas no § 9º do art. 3º da Lei 9.718, direcionadas às operadoras de saúde. Verbis:
�§ 9º Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, as operadoras de planos de assistência à saúde poderão deduzir: (Incluído pela Medida Provisória n° 2158-35, de 2001)
I - co-responsabilidades cedidas;
II- a parcela das contraprestações pecuniárias destinada à constituição de provisões técnicas;
III - o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidades.� 
Essas deduções foram inseridas na Lei nº 9.718/98 somente em 2001 com a edição da Medida Provisória 2.158-35. Em relação aos dois primeiros incisos não houve discussões ou discordâncias relevantes, entretanto, o mesmo não ocorreu com a interpretação do inciso III. Conforme já explicitado no Termo de Verificação Fiscal, a jurisprudência administrativa havia consagrado o entendimento de que a dedução em comento referia-se apenas aos custos ocorridos com beneficiários de outras operadoras a título de transferência de responsabilidades. Foi respaldado neste entendimento que os Autos de Infração deste processo foram lavrados em 07/10/2013.
Ocorre que em 24 de outubro de 2013, poucos dias depois da ciência da autuação pelo contribuinte, foi editada a Lei nº 12.783, que acresceu o parágrafo 9°- A ao art. 3° da Lei nº 9.718/1998, que interpretou o inciso III do § 9º, concluindo que as indenizações nele referidas eram relativas além dos custos ocorridos com beneficiários de outra operadora também com seus próprios beneficiários.
Assim resta razão ao contribuinte no mérito não devendo persistir a glosa ocorrida na autuação.
Importante salientar alguns aspectos acerca do comando contido no inciso III, do §9º da Lei nº 9.718/98. Diz o texto do dispositivo: Na determinação da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP e COFINS, as operadoras de planos de assistência à saúde poderão deduzir o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidades.
De acordo com a Agência Nacional de Saúde, que regulamenta e controla as atividades das operadoras de saúde, nos termos do Ofício 152/2007/GGHAO/DIOPE/ANS/MS, o significado das expressões contidas no inciso III, do art. 9º , da Lei nº 9.718/98 são os seguintes:
'"- Eventos ocorridos: são os custos assistenciais decorrentes da utilização, pelos beneficiários, da cobertura oferecida pelo plano de saúde, ou seja, são os custos com os atendimentos feitos aos beneficiários do plano de saúde da operadora, tais como consultas médicas/odontológicas, exames laboratoriais, hospitalização, terapias etc. que estejam diretamente ligados ao ato assistencial, os quais a operadora reconhecerá contabilmente na data de apresentação da conta médica ou do aviso pelos prestadores, em atenção ao regime de competência. A classificação será nas contas 4111, 4112, 4113, 4114, 4115, 4116, 4117 e 4118 (capitulo V, Anexo I, da IN n. 08/2006; ou Capítulo IV do Anexo II da RN n. 27/2003); 
Esses eventos serão escriturados em "Controles Gerenciais" conforme definido no item 7, Capítulo I, Anexo I, da IN n. 08/2006, ou item 6, Capítulo I do Anexo II, da RN n. 27/2003;
- Valor dos Eventos Efetivamente Pagos: são os eventos conhecidos, ocorridos, líquidos das recuperações por glosas, ressarcimento ou outras deduções, como descontos obtidos, classificados nas contas 4121, 4122, 4128, 4129, 4131 e 4132, ou seja, é o que efetivamente a operadora saldou, pagou no mês. Pode-se dizer que serão consideradas as contas 4111, 4112, 4113, 4114, 4115, 4116, 4117, 4118 (-) 4121, (-) 4122, (-) 4128, (-) 4129, (- ) 4131 3 (-) 4132, 4118 (Capítulo V, Anexo I, da IN n. 08/2006; ou Capítulo IV do Anexo I da RN n. 27/2003).
Esses pagamentos serão escriturados em "Controles Gerenciais" conforme definido no item 7, Capítulo I, Anexo I, da IN n. 08/2006, ou item 6, Capítulo I do Anexo II, da RN n. 27/2003;
- Importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidades: são os valores de repasse recebidos a título de transferência de responsabilidades, ou seja, os valores recuperados de eventos em decorrência do compartilhamento de risco . classificados nas contas 4123 e 4124 ao Plano de Contas Padrão ANS (Capítulo V, Anexo I, da IN n. 08/2006, ou item 6, Capítulo I do Anexo II, da RNn. 27/2003."'
Sendo os Termos acima bastante singulares, o Ofício 152/2007/GGHAO/DIOPE/ANS/MS, ao esclarecer o conteúdo de cada um deles, nos ajuda a compreender o objetivo do legislador. É claro que a definição de determinado instituto, ainda que feito por uma agência reguladora governamental, não possui o condão de mudar a legislação tributária e seus efeitos. Neste caso específico, combinando o esclarecimento da ANS acerca dos termos contidos no inciso III, com sua interpretação legal, dada pelo parágrafo 9º A, introduzido pela Lei nº 12.783, em 24 de outubro de 2013, chegamos à segura conclusão de que a pretensão do legislador com aplicação do inciso III do §9º era a dedução da totalidade dos custos assistenciais, independentemente de com quem fossem efetuados, seus beneficiários ou beneficiários de outras operadoras. Na parte final do inciso está previsto ainda que a despesa passível de dedução deverá ser reduzida dos valores recuperados, como glosa de despesas, ressarcimentos, descontos obtidos etc, ou seja, a despesa a ser deduzida é líquida.
Somente para esclarecer, apesar de o Ofício acima citado exemplificar em qual grupo de contas encontram-se os valores envolvidos na dedução prevista no inciso III, do §9º, do art. 3º da Lei nº 9.718/98, importante estar atento à inteligência do dispositivo, portanto, as contas trazidas pela ANS � Agência Nacional de Saúde devem ser consideradas como fios condutores, mas nada impede ou limita que o Fisco vá buscar os valores envolvidos em outras contas contábeis que aquelas apresentadas no Ofício 152/2007/GGHAO/DIOPE/ANS/MS."
Isto posto, nego provimento ao recurso de ofício.
Recurso Voluntário
"2.2 - Equívoco no cálculo apresentado - erro material"
A recorrente alega que, ao refazer os cálculos da fiscalização, para admitir a dedução de custos assistenciais e descontos de PIS/COFINS na fonte (temas do recurso de ofício), a DRJ equivocou-se, ao transportar os seguintes valores do balancete para as novas bases de cálculo:


Confrontei os valores apontados pela recorrente com os balancetes e confirmei que assiste-lhe razão. Importante mencionar que os montantes que a recorrente indicou para os meses de junho e dezembro de 2010 e novembro de 2011 já constavam nos cálculos da fiscalização, contidos no Termo de Verificação Fiscal, tendo sido, realmente, equívocos da DRJ, ao recalcular o PIS e a COFINS dos respectivos meses.
Assim sendo, dou provimento aos argumentos da recorrente.
"2.3 - Valores utilizados em compensação - PIS e COFINS cumulativos do ano"
Com base nos livros contábeis, DACON e DCTF, a fiscalização apurou o PIS e a COFINS dos anos de 2009 a 2011, comparou com os valores declarados e pagos e lançou de ofício as diferenças apuradas. 
Conforme mencionamos anteriormente, as divergências diziam respeito a deduções das bases de cálculo de PIS e COFINS relativas a custos assistenciais, não admitidas pela fiscalização (tratadas no recurso de ofício e no item anterior), e de PIS e COFINS descontados na fonte, não computados pela fiscalização no cálculo do lançamento de ofício.
Na impugnação, no que concerne a compensações, o contribuinte informou os valores descontados na fonte e os comprovantes de retenção, isto é, os informes de rendimentos emitidos pelas fontes pagadoras dos rendimentos que sofreram o desconto na fonte de PIS e COFINS..
A DRJ admitiu que o contribuinte tinha direito à compensação de valores descontados na fonte. Contudo, acatou somente os valores descontados na fonte nos meses em que o contribuinte efetuou as deduções e de acordo com os comprovantes de retenção apresentados. Isto é, a DRJ não autorizou a dedução dos saldos acumulados, relativos a valores descontados na fonte em meses anteriores, porém não utilizados.
A IN SRF n° 833/08 aprovou o programa gerador do DACON. Encontram-se nas Fichas 15A (PIS/PASEP) e 25A (COFINS) as seguintes instruções relativas a deduções de valores descontados na fonte: 

Da leitura das instruções de preenchimento do DACON, resta claro que o valor descontado em determinado mês somente pode ser transferido para o seguinte, caso não tenha sido possível sua utilização, ou seja, se o valor a pagar for menor do que o descontado na fonte. Nesta hipótese, além de poder deduzir o valor no PA seguinte, o contribuinte tem o direito de pedir restituição ou ressarcimento do valor.
No Termo de Verificação Fiscal (fl. 2.816 a 2.818), verifica-se que, originalmente, o contribuinte apurou valores a pagar em todos os meses anteriores àqueles em que efetuou as compensações, isto é, não se configurou a hipótese prevista no item 2 das instruções acima reproduzidas, qual seja, impossibilidade de deduzir o fonte no mesmo em que houve o desconto.
Portanto, irretocável o procedimento fiscal.
Conclusão
Nego provimento ao recurso de ofício.
Dou provimento parcial ao recurso voluntário, nos seguintes termos:
- não conheço dos argumentos contidos nos itens "2.1 - Do agravamento em parte da exigência inicial pela decisão de primeira instância" e "2.5 - Nulidade quanto ao instrumento utilizado para a constituição do crédito tributário" do recurso voluntário, em razão de a recorrente ter renunciado formalmente `a discussão na segunda instância administrativa;
- não conheço dos argumentos contidos no item "2.4 - Da não incidência de PIS/COFINS sobre receitas financeiras" do recurso voluntário, pois não foi incluído na impugnação (artigos 14 ao 17 do Decreto n° 70.235/72) e não se trata de matéria de ordem pública;
- dou provimento aos argumentos contidos no item "2.2 - Equívoco no cálculo apresentado - erro material"; e
- nego provimento aos argumentos contidos no item "2.3 - Valores utilizados em compensação - PIS e COFINS cumulativos do ano".
É como voto.
(assinado digitalmente)
Marcelo Costa Marques d'Oliveira
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Oliveira Duro e Valcir Gassen, que também davam provimento para exclusdo das receitas
financeiras.

(assinado digitalmente)

Winderley Morais Pereira - Presidente
(assinado digitalmente)

Marcelo Costa Marques d'Oliveira - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Liziane Angelotti
Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Salvador
Candido Brandao Junior, Ari Vendramini, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e
Winderley Morais Pereira (Presidente).
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Relatorio

Adoto o relatdrio da decisdo de primeira instancia:

"Versa o presente processo sobre Autos de Infracdo lavrados em nome do
contribuinte Unimed do Estado de Santa Catarina Federacdo Estadual das
Cooperativas Médicas, pertinente a falta ou insuficiéncia de recolhimento da
Contribuigdo para o Pis - Programa de Integragdo Social e para a Cofins —
Contribuigao para o financiamento da Seguridade Social, nos periodos de janeiro de
2009 a dezembro de 2011, conforme elementos acostados no Termo de Verificacao
as fls. 2.799/2.820, respectivamente nos valores de R$ 12.271.827,52 (doze milhoes,
duzentos ¢ setenta ¢ um mil, oitocentos e vinte e sete reais e cingiienta e dois) e RS
52.613.324,70 (cinquenta ¢ dois milhdes, seiscentos ¢ treze mil, trezentos e vinte e
quatro reais e setenta centavos) incluindo principal e juros de mora calculados até
30/09/2013.

O procedimento fiscal teve como escopo a verificacdo da apuragdo do Pis e da
Cofins nos anos-calendario de 2009 a 2011. O Termo de Verificagdo fiscal as fls.
2.799/2.820, em sintese concluiu que:

1. O contribuinte apresentou os Balancetes as fls. 39/2.782, informando
também nao ser parte em a¢ao judicial referente as contribuicdes fiscalizadas;

2. Ap6s a analise das informagdes e documentos fornecidos pelo contribuinte,
referentes as intimagdes efetuadas ao longo do procedimento fiscal, concluiu-se pela
insuficiéncia de recolhimentos, tendo em vista a grande diferenca entre as bases de
calculo apresentadas pelo contribuinte e as apuradas pela fiscalizag¢@o, que entendeu
ndo estarem amparadas pela legislagcdo, expressivas deducdes efetuadas pelo
contribuinte;

3. Das dedugdes previstas no §9° do art. 3° da Lei n® 9.718/98, as dos incisos |
e II foram ratificadas pela fiscaliza¢do. Entretanto, em relacdo ao inciso III, que trata
das indeniza¢Ges correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente pagos,
deduzidos das importancias recebidas a titulo de transferéncias de responsabilidades,
o valor deduzido foi considerado incorreto;

4. O autuante, baseado na jurisprudéncia administrativa, que através de
julgados e Pareceres concluiu que o dispositivo em questdo tratava apenas de
operagcdes com associados de outras operadoras, glosou as operacdes com o0s
proprios associados da Unimed Santa Catarina; 5. Cita a Solugdo de Consulta
SRRF/3° Regido RF/Disit n° 20 de 23 de outubro de 2003, adotando seu
entendimento.

As planilhas de apuragdo elaboradas pela fiscalizacdo constam as fls.
2.808/2.813.

Cientificado dos langamentos em 07/10/2013 (fls.2.822 ¢ 2.832), o
contribuinte apresentou a peca impugnatoria de fls. 2.847 a 2.861, em 30/10/2013.
Nesta alega em sintese, que a autuagdo fiscal ndo deve prosperar pelos seguintes
fatos:
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1. Preliminarmente assevera que Auto de Infra¢do ndo ¢ istrumento préprio
para constitui¢do do crédito tributério, tendo em vista que deve ser utilizado para
aplicacdo de penalidades, conforme determinacdo dos arts. 10 e 11 do Decreto n°
70.235/72;

2. Portanto, o meio correto seria a Notificacdo de Langcamento;

3. Havendo erro de forma, tendo em vista que a constituigdo do crédito
tributario se da por ato administrativo plenamente vinculado (arts. 30 e 142 do
CTN), deve ser anulado o ato que descumpra a forma exigida em lei;

4. No mérito argumenta que a glosa feita pela fiscalizagdo em relagdo a
deducdo prevista no inciso III, § 9° do art. 3° da Lei n® 9.718/98, ndo deve prosperar
tendo em vista ter sido considerado, para fins de tributagdo, toda a receita bruta da
cooperativa, porém, ter sido desconsiderada como dedutivel da base de calculo das
aludidas contribui¢des, o total dos custos assistenciais decorrentes da utilizagdo
pelos beneficiarios da propria operadora da cobertura oferecida pelos planos de
saude;

5. A interpretagdo literal do dispositivo permite concluir que é possivel
deduzir da base de calculo do Pis e da Cofins, todas as importancias referentes as
indenizagdes dos eventos ocorridos. O dispositivo ndo menciona nem limita as
exclusoes, se sdo os valores despendidos com os beneficiarios proprios ou de outras
operadoras;

6. Denota-se assim, que o art. 3o, paragrafo 9o, III, da Lei 9.718/1998
pretendeu excluir da tributagdo do Pis e da Cofins o valor referente a todas as
indenizagdes correspondentes aos eventos ocorridos;

7. A Agéncia Nacional de Satde consolidou o entendimento acerca do
paragrafo acima referido nos seguintes termos, consubstanciado no Oficio
152/2007/GGHAO/DIOPE/ANS/MS:

3 - VALOR  REFERENTE AS  INDENIZACOES
CORRESPONDENTES  AOS  EVENTOS  OCORRIDOS,
EFETIVAMENTE PAGOS, DEDUZIDOS DAS IMPORTANCIAS
RECEBIDAS A TITULO DE TRANSFERENCIA DE
RESPONSABILIDADES.

- Eventos ocorridos: sdo os custos assistenciais decorrentes da
utilizagdo, pelos beneficiarios, da cobertura oferecida pelo plano
de saude, ou seja, sdo os custos com os atendimentos feitos aos
beneficiarios do plano de saude da operadora, tais como
consultas  médicas/odontologicas, exames  laboratoriais,
hospitalizacdo, terapias etc. que estejam diretamente ligados ao
ato  assistencial, os quais a operadora reconhecerd
contabilmente na data de apresenta¢do da conta médica ou do
aviso pelos prestadores, em atengdo ao regime de competéncia.
A classificagdo sera nas contas 4111, 4112, 4113, 4114, 4115,
4116, 4117 e 4118 (capitulo V, Anexo I, da IN n. 08/2006; ou
Capitulo 1V do Anexo Il da RN n. 27/2003);

Esses eventos serdo escriturados em "Controles Gerenciais”
conforme definido no item 7, Capitulo I, Anexo I, da IN n.
08/2006, ou item 6, Capitulo I do Anexo II, da RN n. 27/2003;
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- Valor dos Eventos Efetivamente Pagos: sdo os eventos
conhecidos, ocorridos, liquidos das recuperagdes por glosas,
ressarcimento ou outras deducoes, como descontos obtidos,
classificados nas contas 4121, 4122, 4128, 4129, 4131 e 4132,
ou seja, ¢ o que efetivamente a operadora saldou, pagou no més.
Pode-se dizer que serdo comsideradas as contas 4111, 4112,
4113, 4114, 4115, 4116, 4117, 4118 (-) 4121, (-) 4122, (-) 4128,
(-) 4129, (-) 4131 3 (-) 4132, 4118 (Capitulo V, Anexo I, da IN n.
08/2006, ou Capitulo 1V do Anexo I da RN n. 27/2003).

Esses pagamentos serdo escriturados em "Controles Gerenciais"

conforme definido no item 7, Capitulo I, Anexo I, da IN n.
08/2006, ou item 6, Capitulo I do Anexo II, da RN n. 27/2003;”

- Importancias recebidas a titulo de transferéncia de
responsabilidades: sdo os valores de repasse recebidos a titulo
de transferéncia de responsabilidades, ou seja, os valores
recuperados de eventos em decorréncia do compartilhamento de
risco . classificados nas contas 4123 e 4124 ao Plano de Contas
Padrdo ANS (Capitulo V, Anexo I, da IN n. 08/2006, ou item 6,
Capitulo I do Anexo II, da RNn. 27/2003.'

8. O TRF da 4* Regiao Fiscal ja se posicionou sobre o tema de forma contraria
ao entendimento do Fisco, em Decisdo prolatada nos autos do Processo n°
2006.71.02.000202-1, em 14/04/2009, nos seguintes termos:

'‘Dentre as exclusoes permitidas para as operadoras de planos de
saude, encontram-se 0s custos que a impugnante pretendeu
deduzir, pois se pode considerar como sendo indenizagoes
correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente pagos, os
valores correspondentes aos pagamentos registrados nas contas
descritas, a despesas operacionais ou custos decorrentes do
cumprimento dos contratos de prestagdo de servigos medicos
contratados pela UNIMED com seus usuadrios.'

9. O CARF decidiu no mesmo sentido que os tribunais, nos autos do Processo
n° 13982.001408/200981, através do Acérdao n° 3403001.989 da 4a Camara / 3a
Turma Ordinaria, na Sessdo de 20 de margo de 2013:

'PIS/COFINS. COOPERATIVAS DE SERVICOS MEDICOS.
DEDUCOES DAS OPERADORAS DE PLANO DE SAUDE.
ART. 30, § 90, III, DA LEI 9.718/98. INDENIZACOES
CORRESPONDENTES AOS EVENTOS OCORRIDOS.

Configuram indenizacoes de eventos ocorridos, para o efeito da
deducdo da base de calculo prevista no art. 30, § 90, 11l, da Lei
n® 9.718/98, os pagamentos realizados pelas cooperativas para
terceiros (tais como médicos, clinicas, hospitais e laboratorios
credenciados), para suportar os atendimentos (tais como
consultas meédicas, exames laboratoriais, hospitalizagdo,
cirurgias, terapias etc), a que deram causa os usudrios dos
planos de saude, independente de se tratar de usuarios da
propria operadora ou de outras operadoras, desde que tenham
sido efetivamente pagos, reduzidos dos valores reembolsados
pelas outras operadoras, (destacamos)’
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10. Cita outros julgados do CARF — Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais com a mesma interpretagdo do item anterior;

11. Conceitualmente os valores recebidos pelas operadoras de plano de saude,
quando destinados a cobrir as indenizagdes dos eventos ocorridos, ndo sdo
tributaveis porque sequer compdem o conceito de receita - base de calculo das
contribui¢cdes ao Pis e Cofins;

12. Assim, como visto, a lei tributaria ndo pode alterar a definigdo, o conteudo
e o alcance de institutos, conceitos ¢ formas do direito privado, sob pena de ferir o
art. 110 do Cddigo Tributario Nacional;

13. Ademais, para por uma pa de cal sobre o tema, sobreveio a Lei n® 12.783,
em 24 de outubro de 2013 que acresceu o paragrafo 9°- A ao art. 30 da Lei n°
9.718/1998 que, inclusive para fins interpretativos, ou seja, de acordo com o art. 106
do CTN, resolveu a presente celeuma esclarecendo que as dedugdes ora combatidas
foram legais.

Lein®12.783, em 24 de outubro de 2013:

‘Art. 19. A Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a
vigorar com as seguintes alteragoes:

‘Art.30. § 9°-A Para efeito de interpretagdo, o valor referente as
indenizagoes correspondentes aos eventos ocorridos de que trata
o inciso IIl do § 9° entende-se o total dos custos assistenciais
decorrentes da utilizagdo pelos beneficiarios da cobertura
oferecida pelos planos de saude, incluindo-se neste total os
custos de beneficiarios da propria operadora e os beneficiarios
de outra operadora atendidos a titulo de transferéncia de
responsabilidade assumida.’

14. Portanto, se requer a improcedéncia do langamento tributario no que diz
respeito as exclusoes dos eventos ocorridos com os usuarios da propria operadora do
plano de satde, por estar amparado em premissa incorreta;

15. Ainda, caso permaneca a autuacdo, cabe esclarecer que ndo foram
considerados para fins de apuracdo da base de calculo os valores declarados em
DACON, utilizados em compensagdes diretas cujos valores foram retidos na fonte
pelos clientes. A planilha citada encontra-se as fls. 2.859/2.860;

16. Houve ainda um erro por parte da fiscalizagdo. No ano de 2010, os valores
alocados na linha de contraprestagdes de co-responsabilidade, grupo 3117 do plano
de contas, disposto nas paginas 12 ¢ 13 do relatorio fiscal, foram equivocadamente
repetidos os mesmos valores dos balancetes de 2009. Porém, ha valores distintos no
ano de 2010 que devem ser considerados, para reducdo da base de calculo.

E o Relatorio."

A DRIJ no Rio de Janeiro (RJ) julgou a impugnagdo parcialmente procedente,

0 que motivou a interposi¢do de recurso de oficio. O Acdrdao n° 12-64.678 foi assim

ementado:

"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 01/01/2009 a 31/12/2011
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NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. VICIO DE FORMA.
INOCORRENCIA.

Ndo se apresentando nos autos as causas apontadas no art. 59
do Decreto n° 70.235, de 1972, ndo ha que se cogitar em
nulidade processual, nem em nulidade do langcamento enquanto
ato administrativo. Improcedente a argui¢do de nulidade do
lancamento, tendo em vista que a exigéncia foi formalizada com
observancia das normas processuais e materiais aplicaveis ao
fato em exame.

ERRO DE FATO. COMPROVACAO.

Comprovado o ERRO cometido pelo autuante, ha que ser
corrigido o langamento, ajustando-o a correta situagdo fatica.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/01/2009 a 31/12/2011

TRIBUT. ARIO. COFINS. BASE DE CALCULO. PLANO DE
SAUDE. DEDUCAO DO CUSTO  HOSPITALAR.
INTERPRETACAO DO DISPOSITIVO LEGAL.

As operadoras de planos de assisténcia a saude podem deduzir
da base de calculo da Cofins as despesas e custos assistenciais
relacionados com os atendimentos médicos, hospitalares, entre
outros, realizados com seus proprios beneficiarios e
beneficiarios de outras operadoras, reduzido este valor das
importancias  recebidas a titulo de transferéncias de
responsabilidades.

FONTE. DEDUCAO. CABIMENTO.

A Cofins retida na Fonte por Pessoa Juridica quando do
pagamento por outra Pessoa Juridica pode ser deduzida na
apuragdo das Contribuigdes por expressa determinagdo legal.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP Periodo de
apuragdo: 01/01/2009 a 31/12/2011

TRIBUTARIO. PIS. BASE DE CALCULO. PLANO DE SAUDE.
DEDUCAO DO CUSTO HOSPITALAR. INTERPRETACAO DO
DISPOSITIVO LEGAL.

As operadoras de planos de assisténcia a saude podem deduzir
da base de calculo da Pis as despesas e custos assistenciais
relacionados com os atendimentos médicos, hospitalares, entre
outros realizados com seus beneficiarios e beneficiarios de
outras operadoras, reduzido deste valor as importancias
recebidas a titulo de transferéncia de responsabilidade.

FONTE. DEDUCAO. CABIMENTO.
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O Pis retido na Fonte por Pessoa Juridica quando do pagamento
a outra pessoa juridica pode ser deduzido na apuracdo das
Contribuicoes por expressa determinagdo legal.

Impugnagdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte”

A DRI acatou os seguintes argumentos, que redundaram em redugdo dos
créditos tributarios lancados:

- deducdo das bases de calculo das despesas e custos assistenciais
relacionados com os atendimentos médicos, hospitalares, entre outros, realizados com seus
proprios beneficidrios e beneficidrios de outras operadoras, reduzido este valor das
importancias recebidas a titulo de transferéncias de responsabilidades; e

- deducao dos valores de PIS e COFINS a pagar dos descontos na fonte
sofridos, quando do recebimento de pagamentos de outras pessoas juridicas.

Nao obstante, a recorrente interpds recurso voluntario, pois discordou dos
valores das dedugdes de despesas e dos descontos de fonte.

Adicionalmente, reiterou preliminar de nulidade, acerca de suposto uso
indevido de auto de infrag¢do para cobrancga de crédito tributario, quando, em seu entendimento,
esta reservado a aplicagdo de penalidades.

E, por fim, trouxe contestacdo ndo: o Fisco teria feito incidir as contribui¢des
sobre receitas financeiras, apesar de o STF ja ter declarado a inconstitucionalidade de tal
exacao.

Em 28/09/14, a recorrente juntos aos autos peticao de desisténcia parcial do
recurso voluntario (fl. 3.552). Declinou dos argumentos em que pleiteava a nulidade do auto de
infragdo e contestava os valores das deducao das despesas e custos assistenciais. A peti¢ao foi
examinada e objeto de Despacho do Presidente do CARF(fl. 3.596). O processo foi
encaminhado a unidade de origem, que intimou o contribuinte a apresentar planilha contendo
os valores de PIS e COFINS que deixara de contestar. Em 24/07/15, foi apresentada resposta
(fls. 3.608 a 3.610). A unidade de origem emitiu Despacho (fl. 3.624), devolvendo o processo
ao CAREF, para julgamento das matérias ndo contempladas pela desisténcia.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira - Relator

Os recursos de oficio e voluntirio preenchem os requisitos legais de
admissibilidade e devem ser conhecidos.

Trata-se de auto de infragdo de PIS e COFINS, relativo aos periodos de
apuragdo (PA) de janeiro de 2009 a dezembro de 2011, no montante total de R$ 68.885.152,22
(principal, juros de mora e multa de oficio proporcional de 75%).
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Antes de adentrarmos nos recursos, ¢ necessario estabelecer o escopo deste
julgamento:

- o recurso de oficio devera ser apreciado, pois a exoneragdo concedida pela
DRIJ RJ/RJ ¢ superior ao limite de algada de R$ 2.500.000,00 (Portaria MF n° 63/17); e

- 0 recurso voluntario contém uma preliminar de nulidade do auto de infragao
(item "2.5 - Nulidade quanto os instrumento utilizado para a constituicdo do crédito tributario")
e outros quatro itens: "2.1 - Do agravamento em parte da exigéncia inicial pela decisdo de
primeira instancia"; "2.2 - Equivoco no calculo apresentado - erro material"; "2.3 - Valores
utilizados em compensacao - PIS e COFINS cumulativos do ano"; e "2.4 - Da ndo incidéncia
de PIS/COFINS sobre receitas financeiras".

Conforme detalhadamente descrito no relatorio, houve desisténcia parcial do
recurso voluntario. Nao serdo apreciados os argumentos contidos nos itens "2.1 - Do
agravamento em parte da exigéncia inicial pela decisdo de primeira instancia" e item "2.5 -
Nulidade quanto os instrumento utilizado para a constitui¢ao do crédito tributario".

No tocante ao item "2.4 - Da ndo incidéncia de PIS/COFINS sobre receitas
financeiras", voto no sentido de ndo o conhecer, pois ndo foi incluido na impugnagao (artigos
14 ao 17 do Decreto n°® 70.235/72) e ndo se trata de matéria de ordem publica.

Isto posto, iniciemos pelo exame do recurso de oficio.
Recurso de Oficio
A DRI acatou os seguintes argumentos do contribuinte:

a) direito as dedugdes das bases de calculo do PIS e da COFINS,
concernentes as despesas com custos assistenciais relacionados com os atendimentos médicos e
hospitalares, realizados com seus proprios beneficiarios e beneficidrios de outras operadoras,
reduzidos das importancias recebidas a titulo de transferéncias de responsabilidades;

b) para apuracao das bases de calculo de 2010, a fiscalizacao teria deduzido
os valores langcados na conta contabil "3.1.17 - Contrapresta¢des de co-responsabilidade" em
2009 e nao em 2010; e

¢) direito a dedugdo dos valores de PIS e COFINS descontados na fonte, cuja
comprovagao teria sido juntada aos autos.

Nao cabe nenhum reparo “a decisdo da primeira instancia.

Em relacdo as letras "b" e "c", ratifico a conclusdao da DRIJ, que validou os
argumentos do contribuinte, por meio de conferéncia com a documentagdo juntada aos autos.

n.n

No caso especifico da questdo tratada na letra "c¢", cumpre mencionar que a
DRIJ reconheceu como passiveis de dedugdo dos valores a pagar os montantes descontados na
fonte no més da deducdo e que conferiam com os informes de rendimentos carreados aos autos.
Nao obstante, quando do exame do recurso voluntario, discutiremos sobre os descontos de
fonte nao reconhecidos pela fiscalizacao e tampouco DRIJ.
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Sobre o direito as dedugoes das bases de calculo do PIS ¢ da COFINS,
relativas as despesas com custos assistenciais, adoto trecho da decisdao de primeira instancia
como minha razao de decidir (§ 1° do art. 50 da Lei n® 9.894/99):

"A contribui¢do para o PIS foi instituida pela Lei Complementar n°® 07/70. A
Cofins - Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social foi instituida pela
Lei Complementar n° 70/91.

Posteriormente, a Lei n® 9.718/98 (modificada pelas sucessivas Medidas
Provisorias de n° 1.807/99, 1.858/99, 1.991/99, 2.037/00, 2.113/00 e 2.158/01)
passou a disciplinar a cobranga da Cofins e também da contribui¢ao para o Pis, para
fatos geradores ocorridos a partir de 01/02/99, tratando inclusive, das exclusdes e
dedugdes, gerais e especificas, na apura¢do da base de calculo das supracitadas
contribuigdes.

A base de calculo das contribui¢des do Pis e da Cofins é o faturamento, que
corresponde a receita bruta, em conformidade com os art. 2°¢ 30 da Lei n°
9.718/1998.

Em relagdo as dedugdes e exclusdes permitidas, além das gerais, existem as
especificas, especiais para alguns segmentos economicos, como o de operadoras de
saude, categoria que se insere o impugnante.

E o caso das dedugdes contidas no § 9° do art. 3° da Lei 9.718, direcionadas as
operadoras de saude. Verbis:

“§ 9° Na determinago da base de calculo da contribuigdo para o PIS/PASEP e
COFINS, as operadoras de planos de assisténcia a satde poderdo deduzir: (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2158-35, de 2001)

I - co-responsabilidades cedidas;

II- a parcela das contraprestagdes pecuniarias destinada a constituicdo de
provisdes técnicas;

IIT - o valor referente as indenizac¢des correspondentes aos eventos ocorridos,
efetivamente pago, deduzido das importancias recebidas a titulo de transferéncia de
responsabilidades.”

Essas dedugdes foram inseridas na Lei n® 9.718/98 somente em 2001 com a
edicdo da Medida Provisoria 2.158-35. Em relagdo aos dois primeiros incisos nao
houve discussoes ou discordancias relevantes, entretanto, 0 mesmo nao ocorreu com
a interpretagdo do inciso III. Conforme ja explicitado no Termo de Verificacio
Fiscal, a jurisprudéncia administrativa havia consagrado o entendimento de que a
deducdo em comento referia-se apenas aos custos ocorridos com beneficiarios de
outras operadoras a titulo de transferéncia de responsabilidades. Foi respaldado neste
entendimento que os Autos de Infracdo deste processo foram lavrados em
07/10/2013.

Ocorre que em 24 de outubro de 2013, poucos dias depois da ciéncia da
autuagdo pelo contribuinte, foi editada a Lei n® 12.783, que acresceu o paragrafo 9°-
A ao art. 3° da Lei n° 9.718/1998, que interpretou o inciso III do § 9°, concluindo
que as indenizacdes nele referidas eram relativas além dos custos ocorridos com
beneficiarios de outra operadora também com seus proprios beneficiarios.

Assim resta razdo ao contribuinte no mérito ndo devendo persistir a glosa
ocorrida na autuagao.
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Importante salientar alguns aspectos acerca do comando contido no inciso III,
do §9° da Lei n°® 9.718/98. Diz o texto do dispositivo: Na determinacdo da base de
calculo da contribuicao para o PIS/PASEP e COFINS, as operadoras de planos de
assisténcia a saude poderdo deduzir o valor referente as indenizagdes
correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente pago, deduzido das
importancias recebidas a titulo de transferéncia de responsabilidades.

De acordo com a Agéncia Nacional de Saude, que regulamenta ¢ controla as
atividades das  operadoras de saude, nos  termos do Oficio
152/2007/GGHAO/DIOPE/ANS/MS, o significado das expressdes contidas no
inciso III, do art. 9°, da Lei n® 9.718/98 sdo os seguintes:

"'- Eventos ocorridos: s3o os custos assistenciais decorrentes da utilizacao,
pelos beneficiarios, da cobertura oferecida pelo plano de satde, ou seja, sdo os
custos com os atendimentos feitos aos beneficiarios do plano de satde da operadora,
tais como consultas médicas/odontologicas, exames laboratoriais, hospitalizagdo,
terapias etc. que estejam diretamente ligados ao ato assistencial, os quais a
operadora reconhecera contabilmente na data de apresentagdo da conta médica ou do
aviso pelos prestadores, em atencdo ao regime de competéncia. A classificag@o sera
nas contas 4111, 4112, 4113, 4114, 4115, 4116, 4117 e 4118 (capitulo V, Anexo I,
da IN n. 08/2006; ou Capitulo IV do Anexo II da RN n. 27/2003);

Esses eventos serdo escriturados em "Controles Gerenciais" conforme
definido no item 7, Capitulo I, Anexo I, da IN n. 08/2006, ou item 6, Capitulo I do
Anexo II, da RN n. 27/2003;

- Valor dos Eventos Efetivamente Pagos: sdo os eventos conhecidos,
ocorridos, liquidos das recuperagdes por glosas, ressarcimento ou outras dedugoes,
como descontos obtidos, classificados nas contas 4121, 4122, 4128, 4129, 4131 ¢
4132, ou seja, € o que efetivamente a operadora saldou, pagou no més. Pode-se dizer
que serdo consideradas as contas 4111, 4112, 4113, 4114, 4115, 4116, 4117, 4118 (-
) 4121, (-) 4122, (-) 4128, (-) 4129, (- ) 4131 3 (-) 4132, 4118 (Capitulo V, Anexo I,
da IN n. 08/2006; ou Capitulo IV do Anexo I da RN n. 27/2003).

Esses pagamentos serdo escriturados em "Controles Gerenciais" conforme
definido no item 7, Capitulo I, Anexo I, da IN n. 08/2006, ou item 6, Capitulo I do
Anexo II, da RN n. 27/2003;

- Importancias recebidas a titulo de transferéncia de responsabilidades:
sdo os valores de repasse recebidos a titulo de transferéncia de responsabilidades, ou
seja, os valores recuperados de eventos em decorréncia do compartilhamento de
risco . classificados nas contas 4123 e 4124 ao Plano de Contas Padrio ANS
(Capitulo V, Anexo I, da IN n. 08/2006, ou item 6, Capitulo I do Anexo II, da RNn.
27/2003."

Sendo os Termos acima  bastante  singulares, o  Oficio
152/2007/GGHAO/DIOPE/ANS/MS, ao esclarecer o conteudo de cada um deles,
nos ajuda a compreender o objetivo do legislador. E claro que a defini¢do de
determinado instituto, ainda que feito por uma agéncia reguladora governamental,
ndo possui o conddo de mudar a legislacdo tributaria e seus efeitos. Neste caso
especifico, combinando o esclarecimento da ANS acerca dos termos contidos no
inciso III, com sua interpretagdo legal, dada pelo paragrafo 9° A, introduzido pela
Lei n° 12.783, em 24 de outubro de 2013, chegamos a segura conclusdo de que a
pretensdo do legislador com aplicagdo do inciso III do §9° era a deducdo da
totalidade dos custos assistenciais, independentemente de com quem fossem
efetuados, seus beneficiarios ou beneficiarios de outras operadoras. Na parte final do
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inciso esta previsto ainda que a despesa passivel de deducdo devera ser reduzida dos
valores recuperados, como glosa de despesas, ressarcimentos, descontos obtidos etc,
ou seja, a despesa a ser deduzida ¢ liquida.

Somente para esclarecer, apesar de o Oficio acima citado exemplificar em
qual grupo de contas encontram-se os valores envolvidos na dedugdo prevista no
inciso III, do §9°, do art. 3° da Lei n® 9.718/98, importante estar atento a inteligéncia
do dispositivo, portanto, as contas trazidas pela ANS — Agéncia Nacional de Saude
devem ser consideradas como fios condutores, mas nada impede ou limita que o
Fisco va buscar os valores envolvidos em outras contas contabeis que aquelas
apresentadas no Oficio 152/2007/GGHAO/DIOPE/ANS/MS."

Isto posto, nego provimento ao recurso de oficio.
Recurso Voluntario
'"2.2 - Equivoco no cdlculo apresentado - erro material"

A recorrente alega que, ao refazer os calculos da fiscalizacdo, para admitir a
deducdo de custos assistenciais e descontos de PIS/COFINS na fonte (temas do recurso de

oficio), a DRJ equivocou-se, ao transportar os seguintes valores do balancete para as novas
bases de célculo:

Periodo Conta Valor da decisado | Valor correto Balancete
apuracao de
| verificagao
Mar/2009 | 41 - Eventos | R$ 20.180.304,05 | R$ 23.833.969,92 | Pag. 23
Indenizaveis Liquidos
Jun/2010 | 3331190000002 - | R$ 1.398.102,58 | R$ 775.641,90 Pag. 23
importancias
recebidas a titulo de \
transferéncia de
responsabilidade
Dez/2010 | 3111 — | R$ 31.028.708,12 | R$ 31.026.708,12 | Pag. 21
Contraprestacoes
emitidas/prémio
cancelados
Set/2011 | 41 - Eventos | R$ 28.528.491,93 | R$ 29.440.534,47 | Pag. 27
Indenizaveis Liquidos | |
Nov/2011 | 3117 — | R$ 589.424,48 R$ 689.424 48 Pag. 25
Contraprestagdes de | |
co-responsabilidades Q
Nov/2011 | 41 - Eventos | R$ 33.343.999,90 | R$ 34.343.999,90 | Pag. 28
Indenizaveis Liquidos | |

Confrontei os valores apontados pela recorrente com os balancetes e
confirmei que assiste-lhe razdo. Importante mencionar que os montantes que a recorrente
indicou para os meses de junho e dezembro de 2010 e novembro de 2011 ja constavam nos
calculos da fiscalizagdo, contidos no Termo de Verificacdo Fiscal, tendo sido, realmente,
equivocos da DRJ, ao recalcular o PIS e a COFINS dos respectivos meses.

Assim sendo, dou provimento aos argumentos da recorrente.
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""2.3 - Valores utilizados em compensacdio - PIS e COFINS cumulativos do

ano"

Com base nos livros contabeis, DACON e DCTF, a fiscaliza¢do apurou o PIS
e a COFINS dos anos de 2009 a 2011, comparou com os valores declarados e pagos e lancou
de oficio as diferencas apuradas.

Conforme mencionamos anteriormente, as divergéncias diziam respeito a
deducdes das bases de calculo de PIS e COFINS relativas a custos assistenciais, ndo admitidas
pela fiscalizagdo (tratadas no recurso de oficio € no item anterior), ¢ de PIS e COFINS
descontados na fonte, ndo computados pela fiscalizacao no calculo do langamento de oficio.

Na impugnag¢do, no que concerne a compensagdes, o contribuinte informou
os valores descontados na fonte e os comprovantes de retengdo, isto é, os informes de
rendimentos emitidos pelas fontes pagadoras dos rendimentos que sofreram o desconto na
fonte de PIS e COFINS..

A DRJ admitiu que o contribuinte tinha direito a compensag¢do de valores
descontados na fonte. Contudo, acatou somente os valores descontados na fonte nos meses em
que o contribuinte efetuou as deducdes e de acordo com os comprovantes de retengao
apresentados. Isto ¢, a DRJ ndo autorizou a dedu¢@o dos saldos acumulados, relativos a valores
descontados na fonte em meses anteriores, porém nao utilizados.

A IN SRF n° 833/08 aprovou o programa gerador do DACON. Encontram-se
nas Fichas 15A (PIS/PASEP) e 25A (COFINS) as seguintes instrugdes relativas a dedugdes de
valores descontados na fonte:
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MANUAL PREENCHIMENTO DACON: FICHAS 15A. 15B., 25A e 25B
DEDUCOES |

As seguintes orientagbes devem ser observadas no preenchimento das Linhas
15A/10 a 15A/15 e 15A/20:

1) Até dezembro de 2008, os valores retidos poderdo ser deduzidos das
contribuigbes de mesma espécie, devidas relativamente a fatos geradores
ocorridos a partir do més da retengdo. O excesso de retengdo ocorrido e ndo
deduzido até dezembro de ]2008, e que ndo tenha sido objeto de pedido de
restitui¢&o ou declaragdo de compensagéo a partir de janeiro de 2009, devera:

- ser informado na Linha Outras Dedugbes (15A/20), para aproveitamento como
dedugéo; ou ‘

- ser objeto de pedido de restituicéo, ou

- ser objeto de declaraggo de“ compensagéo.

2) A partir de janeiro de 2009, os valores retidos deverdo ser informados pelo
contribuinte, conforme o caso, nas Linhas 15A/10 a 15A/15 na sua totalidade no
més em que ocorreu a retengdo e discriminados na Ficha 30 - Demonstrativo do
PIS/Pasep e da Cofins Retidos na Fonte. O excesso de retencdo na fonte da

Contribuicdo para o PIS/Pasep que nio puder ser deduzido do valor a pagar
da contribuigdo no més de apuracédo podera:

- ser informado em demonstrativo de més posterior na Linha Outras
Deducdes (15A/20), para aproveitamento como dedu¢ao; ou

- ser objefo de pedido de restituigéo; ou

- ser objeto de declaragdo de compensagéo.

3) O montante do excesso de retencdo deve ser determinado nos termos do art. 52
dalein?11.727, de 23 de jw‘?ho de 2008.

4) Para compensar ou restituir o montante de que fala o item “3”, primeiramente
devera ser feito um pedido de restituicdo versando apenas sobre o valor da
retengdo excedente em um determinado més, nos termos disciplinados pelo art.
12 da Instrugdo Normativa R/fB n2 900, de 30 de dezembro de 2008.

Da leitura das instru¢des de preenchimento do DACON, resta claro que o
valor descontado em determinado més somente pode ser transferido para o seguinte, caso nao
tenha sido possivel sua utilizagdo, ou seja, se o valor a pagar for menor do que o descontado na
fonte. Nesta hipdtese, além de poder deduzir o valor no PA seguinte, o contribuinte tem o
direito de pedir restitui¢do ou ressarcimento do valor.

No Termo de Verificacdo Fiscal (fl. 2.816 a 2.818), verifica-se que,
originalmente, o contribuinte apurou valores a pagar em todos os meses anteriores aqueles em
que efetuou as compensacdes, isto €, ndo se configurou a hipdtese prevista no item 2 das
instru¢des acima reproduzidas, qual seja, impossibilidade de deduzir o fonte no mesmo em que

houve o desconto.
Portanto, irretocavel o procedimento fiscal.
Conclusao

Nego provimento ao recurso de oficio.

Dou provimento parcial ao recurso voluntario, nos seguintes termos:
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- ndo conhec¢o dos argumentos contidos nos itens "2.1 - Do agravamento em
parte da exigéncia inicial pela decisdo de primeira instancia" e "2.5 - Nulidade quanto ao
instrumento utilizado para a constitui¢do do crédito tributario" do recurso voluntario, em razao
de a recorrente ter renunciado formalmente "a discussao na segunda instancia administrativa;

- ndo conhego dos argumentos contidos no item "2.4 - Da ndo incidéncia de
PIS/COFINS sobre receitas financeiras" do recurso voluntdrio, pois ndo foi incluido na
impugnacao (artigos 14 ao 17 do Decreto n°® 70.235/72) e ndo se trata de matéria de ordem
publica;

- dou provimento aos argumentos contidos no item "2.2 - Equivoco no
calculo apresentado - erro material"; e

- nego provimento aos argumentos contidos no item "2.3 - Valores utilizados
em compensacao - PIS e COFINS cumulativos do ano".

E como voto.
(assinado digitalmente)

Marcelo Costa Marques d'Oliveira



